
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.254 - SP 
(2019/0256386-7)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
EMBARGANTE : SANDRA FERREIRA BAPTISTA 
OUTRO NOME : GRAND ROYALE GASTRONOMIA & EVENTOS 
EMBARGANTE : SANDRA FERREIRA BAPTISTA 
ADVOGADO : SILVIO RONALDO BAPTISTA  - SP121392 
EMBARGADO : NEY ROBSON GONZAGA 
EMBARGADO : JOAO PAULO DE ALMEIDA 
EMBARGADO : LETICIA CUNHA AMARAL GONZAGA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : GIULIO TAIACOL ALEIXO  - SP209093 
   MARIA AUGUSTINHO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP229646 
 

  

DECISÃO

Trata-se de NOVOS embargos de declaração opostos por SANDRA 

FERREIRA BAPTISTA e OUTRO à decisão de fls. 261/262, que rejeitou os primeiros 

embargos de declaração.

Sustenta a parte embargante que "o acórdão prolatado efetivamente merece 

reparos, sendo omisso ao deixar de analisar a necessária retificação da avaliação do 

imóvel penhorado" (fl. 265). 

Requer o conhecimento e acolhimento dos embargos declaratórios para que 

seja sanado o vício apontado.

A parte embargada foi devidamente intimada para contra-arrazoar estes 

aclaratórios. 

É o relatório. Decido.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 

declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e 

corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o que não se verifica na 

hipótese.

O ora embargante, mais uma vez, repisa todos os argumentos antes 

utilizados, insistindo na mesma tese e se utilizando, basicamente, das mesmas palavras, 

frases e conclusões apresentadas nos aclaratórios anteriores. 

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração e, outra conclusão 

não se faz possível senão a de que a reiteração de embargos de declaração opostos 
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com o intuito de modificar o julgado revela caráter manifestamente protelatório, 

razão pela qual aplico a multa de 2% sobre o valor da causa, nos termos do artigo 

1.026, § 2º, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 02 de abril de 2020.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

 

  

Documento: 106731104 Página  2 de 2

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Código de Controle do Documento: F1941F00-D210-4478-8CFF-EA4BA70E2C45


